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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 21/2016
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que os Incisos I e III, do artigo 30 da Constituição Federal, atribui competência aos Municípios: “legislar sobre assuntos de interesse local” e “instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei”; 
Considerando que o Inciso VIII, do artigo 30 da Constituição Federal, determina que “compete ao Município ... promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano”;
Considerando que fiscalização, em matéria de trânsito, conforme o conceito apresentado no Anexo I – Dos Conceitos e Definições do Código de Trânsito Brasileiro – CTB é o "ato de controlar o cumprimento das normas estabelecidas na legislação de trânsito, por meio do poder de polícia administrativa de trânsito, no âmbito de circunscrição dos órgãos e entidades executivos de trânsito e de acordo com as competências definidas neste Código";
Considerando que o Código de Trânsito Brasileiro, em seu Artigo 320 impões que: “A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito”;
Considerando que com a inserção da palavra “exclusivamente” no artigo 320 ficou determinado a incompatibilidade de empregar utilmente a receita arrecada com a cobrança das multas de trânsito em outros objetos senão àqueles elencados no seu escopo;
Considerando que o Conselho Nacional de Trânsito - Contran, através da Deliberação nº 33, de 03/04/2002, expressou sobre a aplicação da receita procedente da cobrança de multas de trânsito;
Considerando que o Artigo 1º, do Anexo “CARTILHA DE APLICAÇÃO DE RECURSOS ARRECADADOS COM A COBRANÇA DE MULTAS DE TRÂNSITO” da Portaria nº 407, de 27 de abril de 2011, prevê que:  “As multas aplicadas com a finalidade de punir a quem transgride a legislação de trânsito são receitas públicas orçamentárias, classificadas como outras receitas correntes e destinadas a atender, exclusivamente, as despesas públicas com sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito”;
Considerando que o Inciso VII do Artigo 18 da Leio Orgânica do Município de Bebedouro, diz que “Compete à Câmara Municipal, privativamente, as seguintes atribuições, entre outras: ... exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, a fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do município”;
Considerando que o Artigo 70 da L.O.M., fixa que: “A fiscalização contábil, financeira e orçamentária do município e de todas as entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, finalidade, motivação, moralidade, publicidade e interesse público, bem como da aplicação de subvenções e renúncias de receita, será exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Executivo, na forma desta Lei Orgânica , em conformidade com o disposto no art. 31 da Constituição Federal”;
Considerando que o Inciso X, do Artigo 18 da Lei Orgânica Municipal preceitua que: “Compete à Câmara Municipal, privativamente, as seguintes atribuições, entre outras: ... convocar e solicitar informações dos secretários Municipais ou Diretores de departamentos para prestar pessoalmente informações sobre assuntos previamente determinados, no prazo de 30 (trinta) dias”;
REQUEREMOS à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que se digne enviar ofício ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Dr. Fernando Galvão Moura, para de determine ao senhor Diretor de Tráfego, DR. Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, para que informe está edilidade do seguinte:

a) A relação das multas, com menção aos dispositivos supostamente desrespeitados, aplicadas no período entre 1º de janeiro de 2013 e 31 de maio de 2016, e;

b) Valor arrecadado no período entre 1º de janeiro de 2013 e 31 de maio de 2016.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de maio de 2016.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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